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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

DIRETORIA DE GESTÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PROCESSO SIAD: Nº 44/2022 

PROCESSO SEI: Nº 19.16.3900.0014760/2022-32 

 

REQUERIMENTO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
 
INTEROP INFORMÁTICA LTDA, com sede na Rua General João Manoel, nº 50, Centro 

Histórico, Porto Alegre/RS, inscrita no CNPJ nº 86.703.337/0001-80, inscrição estadual 

096/2403830, por intermédio de seu representante legal Sr. Socrates Slongo, vem, 

manifestar-se por sua desclassificação frente a Proposta Comercial apresentada no Pregão 

nº 44/2022, nos termos do Art. 43, §6º da Lei 8.666/93, onde dispõe que; 

 

“Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos 

seguintes procedimentos: 

§ 6º Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pela Comissão”. (Grifo nosso). 

 

Apontamos que em análise detalhada, conforme suscitado pelo MP/MG, identificamos em 

nossa planilha de custo e formação de preços um equívoco na composição dos cálculos, 

fato que ocasiona uma sensível alteração na formação da oferta, de modo que a manutenção 

da proposta final da empresa InterOp traria sensível perda econômica a proponente, 

abalando o equilíbrio econômico-financeiro para manutenção do Contrato. 

 

Assim, a InterOp, vem por meio deste, pedir que o Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais aceite proceda com a desclassificação da oferta ao PE nº 44/2022, pois entende que 

a manutenção da proposta poderia prejudicar a necessária qualidade dos serviços e status 

econômicos da Interop em virtude de um erro formal na planilha de formação de custos 

apresentada.  

 

 



  

   

 

Frente ao exposto, entendemos que tais cálculos impedem a continuidade da oferta, pelo 

qual rogamos pela desclassificação da empresa InterOp, de modo que não se dê contra esta 

quaisquer penalidades legais, visto que, a empresa acatou a revisão de sua proposta 

conforme apontou a Comissão Técnica do MP-MG. 

 

Sendo assim, requer que o pedido de desclassificação seja deferido.  

 

Atenciosamente, 
Porto Alegre, 20 de Junho de 2022.  

 


